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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

TERMO DE REFERÊNCIA

V. TOTALQUANT

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA Unid>
EMBALAGEM DE 400 G

LEITE EM PO INTEGRAL, DE PRIMEIRA^ 
QUALIDADE, PCT 400 G

'Ã chÕCOLÃtÃdÕ ^ÍvT ^

ADOÇANTE DIETÉTICO 100 ML FRS

“  AGUA MINERAL GALÃO 20 LTS GL
(RECARGA)

" ^ ^ Ü M 7 Í l N É R Ã l ^ M  G Á S ~ G Ã R R Ã F Ã

PET DE 500 ML

R$490,00

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6” , XXIII, “a” e “I" da Lei n. 

14.133/2021)

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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12 CAFÉ EM PÓ PACOTE DE 250 G PCT 2000 R$10,85 R$21.700,00

13 MANTEIGA COMUM COM SAL 500 G PCT. 600 R$25,11 R$15.066,00

14
ROSQUINHA DE COCO PACOTE COM 
NO MINIMO 300 G

PCT 600 R$6,84 R$4.104,00

15 FLOCÃO DE ARROZ, 500 G PC 500 R$2,91 R$1.455,00

16 FLOCÃO DE MILHO, 500 G PC 500 R$2,44 R$1.220,00

17 SALL IODADO 1 KG UM 100 R$1,50 R$150,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$353.440,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024 contados do(a) assinatura do 
contrato, ou documento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n 14.133/2021.

O custo estimado total da contratação é de R$ 353.440,00 (trezentos e cinqüenta e três mil 
quatrocentos e quarenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6o,
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1 A fundamentação e descrição da necessidade, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6o, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em topico especifico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, XXIII, alínea ‘d' da Lei n° 14.133/21)

4.1 A contratada deverá atender os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
C o n tra ta çõ e s  S u s te n tá ve is :

4.1.1 A Contratada durante toda a vigência do contrato, deverá adotar as práticas de 

sustentabilidade.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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4.1.2 Respeitar as Normas Brasileiras -  NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos;
4.1.3 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, 

tais como:
4.1.3.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
4.1.3.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
4.1.3.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água,
4.1.3.4. Fornecer aos seus empregados equipamentos de segurança que se fizerem necessários,

para o fornecimento;

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4 3 1 A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade
do valor da contratação importar em consideráveis riscos de prejuízos à
Administração em razão do inadimplemento do contratado, o que nao e o caso 
dos autos. O objeto da presente contratação é aquisição de gêneros alimentícios 
e desta feita, pode-se concluir pela inexistência de riscos consideráveis a 
Administração que importem na exigência de uma garantia contratual.

4 4 A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou
indiretas a "m  de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as
especificações e preço;

4 5 A entrega dos produtos deverá ser no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de 
fornecimento ou documento equivalente;

4.6 A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas, referentes às condições firmadas;

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6o, XXIII, alínea “e” da Lei n.5 MODELO DE tA tü u ç A U  o u m m . u n .  v».w. -  , ----------------------------------------------
14.133/2021).

5 1 O prazo de fornecimento dos produtos será de 10 (dez) dias uteis, com início 24hrs após o
recebimento da ordem de fornecimento ou documento e q u iva le n te .

5 2 O . "O * * » " « •  C“ “  “  “ W r' ” a  '
MA, Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz -  MA
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5.3 A execução contratual observará as rotinas da Câmara Municipal de Imperatriz, sendo 
realizados sempre nos horários de expediente.

5.4 A CONTRATADA obriga-se a:
a) indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou P^posto para 

tratar ajustar e providenciar com e para a CONTRATANTE, receber r e q u i s i ç õ e s  jntermediar 
a comunicação com o GESTOR e responder pelo fornecimento a respeito da qualidade, 
prazos e eventuais alterações. A indicação deverá conter nome, endereço, e-mail e telefone
da pessoa escolhida;

b) manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitaçao e qualificaçao
técnica exigidas na licitação; ,,

c) substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorreções resultantes da sua execução,

« « ,  c n d iç » ..  Inadequadas ã

d . esclarecimentos qus f . r e *  so lH ad». pe.a CONTRATANTE. « ) . ,

s s r s r s s c r : - - — *  - » — -

T r : — ; r PE™ » r  « , ^  < * « * - — > »
expressa aquiescência da CONTRATANTE.

: , 5 u » ,  — — -  -  *  — -  ■—
pelo GESTOR, encaminhada via e-mail,

com a ciência do representante da CON ja|has porventura observadas, notifica-la

S Í m . n B  f d ‘S w X S S m h *  —  de.ennin.nd. . .  prc.idSncia, par. .  
regularização do que for necessário.

6 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

deve conter:

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Im peratriz-M A
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

f)

g)

h)

c)

d)
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a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone endereço 
de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver);
b) O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados nes e 
Termo de Referência bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, ja 
conTiderados e inclusos todos cs tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da
execução d ^  objeto, ^  ^  ^  ^  g demonstrgr que 0 produto atenda as

especificações^e 6(fd iasCcorridos, contados da data prevista

para abertura da licitação;

índicação^o banco’, número da conta e agência para fins de pagamento,
g) Catálogo com as especificações técnica dos produtos.

7 . MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6-, XXIII, alínea T  da Lei n° 14.133/21)

de sua inexecução total ou parcial, 

circunstâncias mediante simples apostila.

r fi;  órgão cu entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

„  APÓS a assinatura do c o n t r a , .
convocar o representante da empres  ̂ ohriaacões contratuais, dos mecanismos de
de fiscalização, que conterã bjet0 do piano complementar de execução da

s s r -  •  - — « * - *
dentre outros.

S a s  a^ condfções —  para

a Administração.

Rua Simplício Moreira, n" 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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77  1 O Fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do co n tra to N d a a -a r'
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a de«crição d0 ^  ^
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (I ei n 14.133, de 2021— *------

7 7 2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, O Fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção,

7 7 3 O Fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a s W  
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênoa, para que 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

- i'T id o  quaisquer d—  « » » « * * * «  ,— * •  

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competencia,

Gestor do Contrato .
7 .9 . O gestor do contrato coordenará a ^ l i z a ç ã o ^ ^  de

fiscalização do contrato contendo ^ “ ^ ^ e ^ J e ^ e r v i ç o ,  do registro de ocorrências, das 
gerenciamento do contrato, a exemp piaborando relatório com vistas à verificação da

s a i r -
7 .10. O gestor do ™  informando, se

r c ^ S S i r ^ S r ^ u e  Ultrapassarem a sua competência.

7 11  O gestor do contrato acompanhará a ^ p“ bí ma8 q ü e ^ te rn

contratado, com mençao ao 3® ^ es®mf> tuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
objetivamente definidos e afendos, e a evemuais y 
cadastro de atesto de cumprimento de obngaçoes.

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Im peratriz-M A
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de proces^adm ^istrátivo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competencia para tal,

conforme o caso.
7 14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações s o b r e  a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
aprimoramento das atividades da Administração.
7 15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor d,mens,onado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8 . CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento
o . o= bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da en rega^

s s ã S s H S E S S S * ’ -

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçao das penalidades.

r r r ; *
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

S.B. O P ,« „  P .r .  a soluçSo, p . , .  c—  *

d . « . P . . . ,  computado p . r .  os «ns

do recebimento definitivo. .................  , ,

s .  s r r r  d .

contrato.

Rua Simplício Moreira, n" U 85, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO
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Liquidação — ■̂

8 .8 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:

8.9.1. o prazo de validade;

8.9.2. a data da emissão;

8.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.9.4 . o período respectivo de execução do contrato,

8.9.5. o valor a pagar; e
8.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8 10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçao da regulanzaçao 
da situação, sem ônus ao contratante;
8 11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta °n-//neao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medliante aos
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n 14.133, de 2021

8 12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participaçao 
em Íita ç ã o  no â m b l do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Pubhco, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado sera

vez por igual período, a critério do contratante.

c réd itos . .

s i j s r r s r s  i s r i s i r z z s r z s z -
contratado a ampla defesa.

Rua Simplício Moreira, n” 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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8 16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalm 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçao junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento
8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da fmalizaçao 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

Forma de pagamento „ .
8.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agencia

e conta corrente indicados pelo contratado.
8.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

sTo.3' Q u a n d o  dT^gam ento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável^

8 .1.1 O contratado regularmente refènçãoS tributária3 quanto aos impostos e
p.nmnlementar n° 1?-3, de 2006, na°  entgnto Q pagarnento ficará condicionado à

s s y .  j . *  '«*<“ ' » ta w
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, alínea K  

da Lei n. 14.133/2021)

Lei n° 123/2006 e alterações posteriores.

„  ; cir r , r , .  n r j v r i õ
s s s r a r í s s s s r « - w

g  c “ ,Fio  Nacional d ,  E „ „ , a .  .  8 * » - .  - CHS, —  P *

-  controiadori.-Geral d .  U n « .

(httes^/www pnrtaltransparsncia.qov.br/sancoes/cneE)

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Im peratriz-M A
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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„  a . o . o , d . , r T *« j . « 9r ~
majoritário, por forçs, dcd artigo 12 d ^  improbidade administrativa, a proibição de

1  .  por intermédio d .  p . . , o .  iurldio, d .  , u „  « «

majoritário.

. na r o nSUita de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

í í j r , n s r  r . s t s -  — - — — - —  - — •“
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.

„  O fornecedor a .râ  con,oo,do p . r .  m . n » e « io  p re .i.m .n .. ,  ™ ,  — . ne.a.i». d . 

contratação.

8 7  c . »  atendidas con«5es p » . — * * > * ” S * * * *
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9 9 Não serão aceitos docum entos de habilitação com indicação de CNP.CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9 io  se o fornecedor for a matriz, todos os documentos ^ ^ ã 065^  ̂ m e ^ c e t o ’ para
o fornecedor for a IM .  to d o s * .  J Í  f i u l e .  documentos que, pela

s . „ .  r . f .™  -  « « - s a B S r , s s  « ü s j s s a s wde documentos pertinentes ao _CND e ao OKI-/rv* 
recolhimento dessas contribuiçoes.

9 , 2 para d ,  e o « « * > .  d e » ,  o « n e c e d .r  o ^ p ro .a r  o .  =eSuin,e. —

habilitação:

9.13 Habilitação Jurídica: Fmnresas Mercantis, a cargo da
9 ^3 1 Empresário individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Me
Junta Comercial da respectiva sede; rond lcã0 de Microempreendedor

à verificaçâ0 da autenticidade n°  sit,°
\aaaaa/ pQrtaldnprripreendedor.qov^br;

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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9.13.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedà^^j^ntificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento com probatório de seus 
administradores;

9.13.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil;

9.13.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.13.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem 
sede a matriz;
9.13.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

9.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

9.14.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

9.14.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ),

9.14.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

g.14.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

9 14 5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;
9.14.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, med13̂ © a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VIl-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 de maio de

1943.
9 14 7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9 14.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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9.14.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicíli^«u-sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.14.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

P ° O E R  L E G I S L A * " » *  ; p L S  [ q ^ )

9.15 Econômico-Financeira:

9 15 1 Certidão Negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11101, de 
09/02/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteia dentro do prazo de validade expresse na própria Certidão. No caso de praças com 
mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de _ cada um dos
distribuidores. Quando se tratar de empresas que estejam em RecuP®r^ a°  J"  ° U 
Extraiudicial deverá apresentar certidão Positiva com Efeito de Negativa. O Agente de
Contratação poderá diligenciar no sentido de aferir se, a ™  ^ ^  ^  ^
olano de recuperação acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei 11.101. de 2005.
9 T 5 2 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercidos sociais;

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

LG =

LC =

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO^ 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL
SG -  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

Termo de Referência.

9.16 Qualificação Técnica:

Rua Simplício Moreira, n’  1185, Centro, Im peratriz-M A
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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9 16 1 Comprovação de aptidão de fornecimento dos produtos, equivalente ou superior com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com a comprovação de no mm,mo
50% do quantitativo a ser contratado. 0 0
9.16.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo. a apresentaçao e
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
9.16.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz

9 ^ 6 4 °O^ornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

= r r  s r r r r s r -  j .  -
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

conta de recursos10 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Imperatriz - MA.

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

ORGÃO: CÂMARA MUNICIPAL OEIMPERATRIZ ATIVIDADES E

s s s í s r a s s  - «  «
CONSUMO; 500 RECURSOS NÇÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

10. DOS CASOS OMISSOS

10 1 Os casos omissos serão decididos ^ ^ ^ ^ " ^ ^ “ ^ a J b s Id L e m e n te , segundo as
„ •  ,4133. d .  2021. '  c Í T » .
disposições contidas na Lei n° 8.078, de iyyu  ouu y
princípios gerais dos contratos.

1 1 .

11.1
11.2
11.3

ANEXOS:
Anexo I: Estudo Técnico Preliminar 
Anexo I I :  Modelo de Proposta 
Anexo I I I :  Minuta de contrato.

Imperatriz -  MA, 24 de agosto de 2024.

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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Q g X - RJkJb c>(
PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 

Chefe do Departamento Administrativo e 
Atividades Complementares 

Portaria 03/22

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Anexo II 
Modelo de Proposta de Preços

Câmara Municipal de Imperatriz - MA

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezado senhor,
Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitaçao em 
epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissoes que venham a 
ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno c° n^ec™en‘°  
das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das
instruções e critérios de qualificação definidos no Termo de Referência.

1. Proponente:
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
E-mail:

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato.
Nome:
Cédula de identidade/órgão emissor:
CPF:
Cargo/Função:

PREÇO PREÇO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. UNITÁRIO TOTAL

Prazo de validade da proposta:

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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Prazo de entrega:................

Dados Bancários (Banco/Agência / Conta - corrente):................
Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional 
(Real -  R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

...................... (.....).........d e .................... d e ............

Representante Legal

CONTRATO N °__________
PROC. ADM. N °___ ./2024

Anexo III 
Minuta do Contrato

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A 
EMPRESA -------------------------------- •

. nartirlllar a CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA inscrita no CNPJ 
Por este instrumento particular, a CA c jmDiícj0 Moreira n° 1185, Centro, Imperatriz -
sob on° 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira, portador(a)
MA, neste ato representada pelo(a) Presidente S r ( a ) — ..................  a seguirdenominada
da Cédula de Identidade n° ...................  e  ̂ situada na
CONTRATANTE, e a empresa ^ . p n no.................. . ......... . neste ato

................ inscrita no CNPJ sob o n ...................... -  -  >
..........................................  portador(a) da Cedula de Identidade
representado(a) pelo(a) .............................a'seguir denominada CONTRATADA, acordam e

justam firmar o presente Contraio, "nos termos da Lei n° 8.666/93, assim como pelas clausulas a 

seguir expressas:

C L Á U S U L A  PRIMEIRA-OBJETO (art. 92, le  II) w v w y y y y y x x x x X X X X X  nas
4 1 O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXX ,
condições estabelecidas no Termo de Referencia.

4.2 Objeto da contratação:

[ÍTÊm I DESCRIÇÃO

1

4.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

Rua Simplício Moreira, n’  1185, Centro, Im peratriz-M A
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

UNID. QUANT. V. UNIT. v. t o t ã l ~
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4.3.1 O Termo de Referência;

4.3.2 O Edital da Licitação;

4.3.3 A Proposta do contratado;

4.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
. . ~ a Ho ....  contados do(a)

? 1 O orazo de vigência da contrataçao e de ......
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS OE EXECUÇÃO E 3ESTAO OOKTRATUAIS « J K J Y ,  

Vil e XVHIl . ~ oYPmrão assim como os

3p i ° . re. s °  * ■ “ « * “  “ ™ “ m n°  
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5 . 1 0  valor total da contratação é de R$......... (......) decorrentes da

, 2 No valor acima estão incluídas todas as trabalhistas,
execução do objeto, ,noluslve ‘n“ OS tgxa de admlnistração, frete, seguro e outros

---------------------------------- —dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

r r pr p : : p : " s ^ r r « . . .  * — —

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrat .

-  -  “  “  ” —
da data do orçamento estimado, em ------------

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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7 2 Adós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado 
L L V ir lc  S J U .S , .  —  W S »  a . respectivo , . io ,  pelo W  -  Indic. 
de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte formula.

VDI

VA = ------- X INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = IGPM/FGV na data final

7 3 reajustes e m e n t e s  « ,  * - » •  •  *  ”  " »  —  ‘
C s  efeitos financeiros do » m m * * .  o c o n tra » *  p .g .râ

7.4 No caso de atraso ou não d,^ aç®°^ °a última variação conhecida, liquidando a diferença

i = 5 S i = ----------------------------------

definitivo(s). u„/m \ a c:pr pxtinto(s) ou de

S S S 5 S S a s -
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE ( a ^ J L M Y )  

contrato e seus anexos, R^fprpncia-

expensas;

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações p e !o ^  
Contratado;
8 1 5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento^ quando houverQC° " rs,a sob 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei

14.133, de 2021;
8 1 6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia,

8 1 7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato,

meramente protetatórios ou de nantium interesse para a boa axe.uçao do at

„  A Administração terá .  P » >  d . 0 , (um, m.s, ,  *  —  " "
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçao motivada, por igual penod .
8 3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mes.

8.5 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do a rt 93. S2° ria Lei n° 14.133, de 2021- 

, .6  A Administração não r.spond.rí, p .r

r s .  c * ® .  * —  « * » • ■ * » •  ~

subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92, XIV, XVI e XVM)
: . 1 0  Contratado deve cumprir todas as obrigações —  J s te  C=  e d e .u s  anexe,

x .  - -  « ■ *  d^ as ' aiém das prev,stas no

“  “ . « 0™ .°» . . . . »  pela Administração n . looai ou do f.rneo im .n t. par. r.presen.Ho n .

e xe cu çã o  do  co n tra to . , „

« id A.d ".did“ S
da atividade.

ESTADO DO MARANHÃO |  F L  S . _ í A
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
fart. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9 5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
q fi Rpnarar corriqir remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
™ p , , »  d ,  contrato, o , produto, no, g o .i,  «  , . r« c a r .m «c io ,. d . ,e , „ ,  « i
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados,
q 7 Resoonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
n rAf1irr ^  nafae-a Hn r.nns, imidor ÍLei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

sofridos;

s , ,
« M o r do contrato, no« t.rm o , do .d igo 48 paragrato umrn d , I . .  n Ü I M »

?  ° r ,  iic£  e s í . :S S Í r » ' d í - o  fornecimento do, p r.d u to , » , « , « „  d .cun t.n to ,

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distntal do domic, ,o 

ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT,

9 ,0  Responsabilizar-se Pelo

a^olfriga^ões trabaN sta^ soc^ais^p^evidenciárias, ® ®® contra tante -'8133 ^  le9'Sl3Ç^°
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante,
9 n  comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro, heras, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique nos produtos entregues.

^ g a — r " o ° a  S S E  como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Im peratriz-M A
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega 
dos produtos e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis janos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçao do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em comp_atibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,

9 19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9 2 0  comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo f i x a d o  pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas M

parágrafo único);
9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;
9 22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório para 
^ Í l t o b j e t o  da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124. H, d. da Lei n° 14.133. de 2021;
9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( a r t ^ X IV )

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da I ei n - 14.133, de 2021. o oontratado que:

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; -------
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato,
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato,

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5» da Lei n° 12.848, de 1“ de agosto de 2013.
112 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descntas as seguintes

r i S L d a ,  quando o contratado der causa â inexecução p a .ia l do sempre que não

se justificar a imposição de penalidade ^  descrits  nas aü^  V ,  V
b) Impedimento de licitar e conjatar q p  ̂ a imposição de penalidade
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que no j
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n 14-133, de 2021 , praticadas as condutas descritas
C) Declaração de inidoneidade para licitar e cont a ta , J a" d°  P ^ ,C ngs a|ineas v , v  e “d”, 
L  alíneas "e”. T ,  “g” e V  do sub,tem acima deste C o n t  a to . ^ c o m c  
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156,55 , da j _ l--------

f  - Advertência, que será aplicada por m e i o ^ d e n o »  via

— -  -

Administração;
„  .  0 ,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da N .a  de EmPen=  c a s o  d e .ra so

na execução do objeto, limitada a o o ^  a não-aceitação do

S ò °  de f lT f c S r a r ,  - s a  hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

- 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota

nã^-aceiteção^^o^eto, de forma ^configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da re s c is ã o  un,lateral da avença.

,V - 15o/o (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução 
do objeto ou de inexecução parcial da obrigaçao assumida,

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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\  /
V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecufr|°to ta lda ,•

obrigação assumida.

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156 y» , da 14.13^

de 2021)
11 4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

 Ita (art 1cc M l n° 14.133. de 2021).

11.5 A n ... a .  aplicação 0» m u »  . . r ã  « a  .  « w .  *  “  < *“
dias úteis, contado da data de sua intimaçao (art 157,daLein  14.133, de 20 _ )

„  .6 s .  a mo», aplicada .  . .  In d .n l» * * . ca b l» .»  fo r™  S . T S Z

r S S ”  Z  ”  « d .  judicialmente B J M Ü J U * *

rnm.miracão enviada pela autoridade competente.
rpalizar se á em processo administrativo que assegure o

11.8 A aplicação das sanções rea observando-se o procedimento previsto no caput e
contraditório e penalidPades de impedimento de licitar e

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 15 , §_^.-----------------------

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuan es;

prosrama de inte9ridade' conforme “  e 
orientações dos orgaos de controle. , ~  n° 14 133 de 2021 ou em outras

11.11 A personalidade jurídica do Contratado d ,QS ,|ja ,0s previstos neste
c.m  abuso d .  d « .  P » . <— » .  todos . .  • « «  d .s

»  s z s z  s r s f f l - -  - " z r r s a z  s

É T T J S X l K T d S r ^  "  -  -  -  —  •

simplício Moreira, n' USS, « "« o . Imp.r.trà -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, dshfceHn*,,~
14.133. de 2021)

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021)

11.13AS sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21,

11.140s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12 2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçao do 
cronograma fixado para o contrato.
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12 4 0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes 
Ío  prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido.

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.5.3 Indenizações e multas.
12 6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçao por me,o de termo 
indenizatório íart 131. caput. da Lei n.° 14.133, de 202.11

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VM1)

discriminada:

I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho: , â

r a\ e i d O r ç a ^ Í a 8 " Z S E  — *
apostilamento.

princípios gerais dos contratos.

r r r  í r z  — “  - -

submetido à prévia aprovaçao da con j  e a formalização do aditivo
justificada necessidade de a n te c ip a ç a o d e s e u s  jB r to s  h.p ^  ^  ^  ^  ^
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mes tart.
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15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 
art. 8°. $2°, da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. 53°. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 201Z

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°)
16.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz -  MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92. §1°. da Lei n° 14.133/21

Imperatriz - (M A),....... d e .................... d e ..........

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
xxxxxxxxxxxxxx

Contratante

Sr....................
Contratada

Testemunhas:

__________ CPF n°Nome:______________________________ ___________—

_________ _ CPF ncNome:________ __________________________________

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

Páaina 25 de 26



P°O E R  L E G I S L M '^

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

Páaina 26 de 26


